
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.469 - MT 
(2012/0135868-9)

RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : IGNÁCIO KONOPKA 
ADVOGADOS : ANDERSON ROSSINI PEREIRA 
  ROSÂNGELA INÊS COLPANI E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REVOGAÇÃO. O benefício 
previdenciário pago por força de decisão que antecipou a tutela 
não está sujeito à repetição, mesmo que a sentença, a final, 
julgue improcedente o pedido. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), 
Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho. 

Brasília, 21 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.469 - MT 
(2012/0135868-9)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

O agravo regimental ataca a seguinte decisão:

"O acórdão recorrido está conformado à jurisprudência do 
Superior Tribunal de justiça no sentido de que 'o STJ tem 
adotado o posicionamento de que não deve haver o ressarcimento 
de verbas de natureza alimentar, como as decorrentes de 
benefícios previdenciários, recebidas a título de antecipação 
de tutela, posteriormente revogada, ante o princípio da 
irrepetibilidade das prestações de caráter alimentício e em 
face da boa-fé da parte que recebeu a referida verba por força 
de decisão judicial' (AgRg no Resp nº 1.259.828, SC, relator o 
Ministro Herman Benjamin, DJe de 19/09/2011).

Nego, por isso, provimento ao agravo" (e-STJ fl. 256).

A teor das razões, in verbis:

"Convém destacar que a discussão trazida à baila diz 
respeito à restituição de valores indevidamente pagos.

Desse modo, não obstante as razões expostas, não há falar 
em impossibilidade de devolução dos valores recebidos pelo 
autor, sob os argumentos de que os benefícios previdenciários 
são de natureza alimentar ou da ausência de má-fé do segurado.

Ora, a Lei n. 8.213/1991, autoriza, expressamente, o 
desconto no valor dos benefícios (e todos os benefícios 
previdenciários são de natureza alimentar).

'Art. 115. 'Podem ser descontados dos benefícios:
(...)
II - pagamento de benefício além do devido;
(...)
§ 1º Na hipótese do inciso II, o desconto será feito em 

parcelas, conforme dispuser o regulamento, salvo má-fé.'

Terem sido recebidos de boa o má-fé os valores só faz 
diferença em relação à possibilidade de parcelamento da dívida, 
conforme o texto já citado" (e-stj fl. 266/267).

.........................................................
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"Ademais, cumpre ressaltar que o STF declarou 
inconstitucional a antiga redação do art. 130 da Lei n. 
8.213/91, que dispensava os segurados da Previdência de 
restituir os valores que fossem recebidos por força de decisão 
judicial que viesse a ser revertida" (e-stj fl. 267).

.........................................................

"Ora, consoante a exegese do art. 97 da CF/88, ou uma 
norma é constitucional, e deve ser aplicada, ou é 
inconstitucional, e deve ser afastada nos casos concretos 
mediante controle difuso, seguindo-se o princípio da reserva de 
plenário" (e-stj fl. 269).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.469 - MT 
(2012/0135868-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

A jurisprudência atual deste Tribunal é no mesmo sentido 
da decisão agravada. Em recente julgamento, a Primeira Turma 
assim decidiu: 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 
entendimento quanto à impossibilidade de restituição de valores 
recebidos por força de tutela antecipada posteriormente 
revogada.

2. A Sexta Turma deste Superior Tribunal, no julgamento do 
AgRg no REsp 1.054.163/RS,  se manifestou no sentido de que o 
'art. 115 da Lei 8.213/91 regulamenta a hipótese de desconto 
administrativo, sem necessária autorização judicial, nos casos 
em que a concessão a maior se deu por ato administrativo do 
Instituto agravante, não agraciando os casos majorados por 
força de decisão judicial' (Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe 30/6/08).

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp nº 
102.008, MT, relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
17/12/2012).

Nesse mesmo sentido, o julgado da Segunda Turma:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 

1. A controvérsia estabelecida em tela está em saber se os 
valores percebidos pelo segurado, por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada, deveriam ou não ser 
devolvidos aos cofres públicos.

2. A jurisprudência pacífica na Terceira Seção, antes da 
modificação da competência, era no sentido da impossibilidade 
dos descontos, em razão do caráter alimentar dos proventos 
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percebidos a título de benefício previdenciário, aplicando ao 
caso o Princípio da Irrepetibilidade dos alimentos. 
Precedentes. Súmula 83/STJ.

3. A Segunda Turma adotou o mesmo entendimento 
jurisprudencial, afirmando que "Esta Corte, de fato, perfilha 
entendimento no sentido da possibilidade de repetição de 
valores pagos pela Administração, por força de tutela judicial 
provisória, posteriormente reformada, em homenagem ao princípio 
jurídico basilar da vedação ao enriquecimento ilícito. 
Entretanto, tal posicionamento é mitigado nas hipóteses em que 
a discussão envolva benefícios previdenciários, como no caso em 
apreço, tendo em vista o seu caráter de verba alimentar, o que 
inviabiliza a sua restituição." (REsp 1.255.921/RJ, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.8.2011.) 

4. A decisão agravada, ao julgar a questão que  decidiu de 
acordo com a interpretação sistemática da legislação, 
especialmente nos termos do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas 
interpretou as normas, de forma sistemática, não se subsumindo 
o caso à hipótese de declaração de inconstitucionalidade sem 
que a questão tenha sido decidida pelo Plenário.

Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp nº 241.163, 
RS, relator o Ministro Humberto Martins, DJe 20.11.2012).

Voto, por isso, no sentido de negar provimento ao agravo 
regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0135868-9 AREsp 196.469 / MT

Números Origem:  1412006  200901990013582  7653920094019199

EM MESA JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : IGNÁCIO KONOPKA
ADVOGADOS : ANDERSON ROSSINI PEREIRA

ROSÂNGELA INÊS COLPANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : IGNÁCIO KONOPKA
ADVOGADOS : ANDERSON ROSSINI PEREIRA

ROSÂNGELA INÊS COLPANI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio 
Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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